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DECRETO N.º 136/2026 
De 2 de junho de 2026 

 
HOMOLOGA O REGIMENTO INTERNO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
BÁSICO DE CAMPO BELO DO SUL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO BELO DO SUL, Estado de Santa Catarina, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e considerando o disposto no art. 
14 da Lei Municipal nº 1.579-A, de 13 de maio de 2008, 
 
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Saneamento Básico foi regularmente 
constituído por meio do Decreto nº 121/2026 alterado pelo Decreto n 133/2026; 
 
CONSIDERANDO que, em reunião realizada no dia 1º de junho de 2026, os membros do 
Conselho Municipal de Saneamento Básico aprovaram o seu Regimento Interno, 
conforme registrado em ata e formalizado por meio da Resolução nº 001/2026; 
 

DECRETA: 
 
 Art. 1º Fica homologado o Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Saneamento Básico de Campo Belo do Sul, aprovado pelos membros do Conselho em 
reunião realizada em 1º de junho de 2026. 
 
 Art. 2º O Regimento Interno homologado por este Decreto passa a disciplinar a 
organização, o funcionamento, as competências, as atribuições e os procedimentos do 
Conselho Municipal de Saneamento Básico, nos termos da Lei Municipal nº 1.579-
A/2008. 
 
 Art. 3º O Regimento Interno homologado integra o presente Decreto como 
Anexo Único. 
 
 Art. 4º Compete ao Presidente do Conselho Municipal de Saneamento Básico 
zelar pelo fiel cumprimento das disposições constantes no Regimento Interno. 
 
 Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Campo Belo do Sul - SC, 2 de junho de 2026. 
 
 

Celio Pereira 
Prefeito Municipal 
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Aprova o Regimento Inferno do Conseiho

Municipal de Saneamento Bésico de
Campo Belo do Sul.

o CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO DE CAMPO BELO DO SUL, no use

de sues atribui<;6es legals e em conformidade com a Lei Municipal no 1.579-A/2008,

RESOLVE:

Art. 12 Fica aprovado o Regimento lnterno do Conselho Municipal de

Saneamento Bésico de Campo Belo do Sul, conforms deliberado na reunlio realizada em

19 de junho de 2026.

Art. 29 O Regimento Inferno aprovado passer a integral a presente Resolugéo.

1

Art. 39 Esta Resolugéo entre em vigor na data de sua aprovagao, produzindo

efeitos apps sua homologac;5o polo Chefs do Poder Executivo Municipal.

Campo Belo do S_u1/SL, 19 de juno de 2026.
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Jus; AUEMAR LHAVES' BRANCO
Presidents do Conselho E-
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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
SANEAMENTO BAsico DE CAMPO BELO DO SUL/SC

Dispée sobre o funcionamento do
Conselho Municipal de Saneamento
Bésico de Campo Belo do Sul/SC.

O CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO DE CAMPO BELO DO SUL, no use das

atribuig6es conferidas pea Lei Municipal no 1.579-A/2008, aprova o seguinte Regimento

lnterno:

CAPFTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 12 O Conselho Municipal de Saneamento Bésico - CMSB é érgio colegiado
de carter consultive, fiscalizador e de controle social da Politica Municipal de
Saneamento Bésico do Municipio de Campo Belo do Sul/SC.

Art. 29 O Conselho tem por finalidade acompanhar, avaliar, proper diretrizes e

promover a part'icipa;§o da sociedade has a;5es relacionadas ao saneamento bésico

municipal.
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Art. 39 Compete ao Conselho Municipal de Saneamento Bésico:
I - acompanhar a implementagio do Politica Municipal de Saneamento Bésico;
II - acompanhar a execugéo do Plano Municipal de Saneamento Bésico;
ill - opinar sobre prioridades de investimentos em saneamento bésico;
IV - acompanhar a aplicagéo dos recurses do Fundo Municipal de Saneamento

Bésico;
V - proper medidas voltadas é melhoria dos servigos de abastecimento de agua,

esgotamento sanitério, manejo de resfduos sélidos e drenagem Urbana;
VI - promover o controle social dos servigos pa:lblicos de saneamento;
VII - estimular ag5es de educagéo ambiental relacionadas ao saneamento bésico;
VIII - solicitor irlforma;6es e esclarecimentos ans érgios pliblicos e prestadores

de servigos relacionados ao saneamento,
IX - elaborate e alterer este Regimento Interne,
X - deliberate sombre assuntos de interesse do saneamento bésico municipal.

CAPfTULO II



DA COMPOSICAO

Art. 49 O Conselho Municipal de Saneamento Bésico serf composto

paritariamente por representantes do Poder Pliblico e da Sociedade Civil Organizada,

conforme definido em ato do Poder Executivo Municipal.

Art. 52 Cada membro titular term um suplente, nomeado na res ma forma do
titular

Art. 62 O mandate dos conselheiros serf de O2 (dots) anus, permit'ida
recondug5o.

Art. 79 A fungio de conselheiro serf considerada servigo pliblico relevante e neo
serf remunerada.

CAPfTULO III

DA ORGANiZACAO

Art. 89 O Conselho term a seguinte estrutura:
I - Plenério,
II - Presidéncia;
Ill - Vice-Presidéncia;
IV - Secretaria Executiva.

Segno I

Do Plenério

Art. 99 O Plenério é o 6rg§o méximo de delibera¢;5o do Conselho.
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Parégrafo Unico: O Plenério do Conselho Municipal de Saneamento Bésico é
composto pelos conselheiros titulars nomeados pelo Poder Executivo Municipal e, em

sens impedimentos, polos respectivos suplentes.

Art. 10. Compete ao Plenério:
I - deliberate sobre os assuntos submetidos ao Conselho;
II - aprovar ates e resolu<;6es;
III - aprovar o Regimento lnterno e sues altera;6es,
IV - eleger O Presidente e o Vice-Presidente;
V - deliberate sobre matérias relacionadas ao saneamento bésico municipal.

Segno II

Da Presidéncia



Art. 11. O Presidente e o Vice-Presidente servo eleitos dentre os membros
titulares do Conselho, para mandate de 02 (dots) anus.

Art. 12. Compete ao Presidente:
I - representer o Conselho,
II - convocar e presidir as reuni5es;
III - organizer a pauta das reuni6es;
IV - encaminhar as delibera;5es do Conselho;
V - exercer o vote de desempate quando necessério.

Art. 13. Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em sues auséncias e
impedimentos.

Segno Ill
Da Secretaria Executiva

Art. 14. A Secretaria Executiva prestaré apoio técnico e administrative ao
Conselho.

Art. 15. Compete é Secretaria Executiva:
I - elaborate ates das reur\i5es,
II - organizer documentos e arquivos,
III - expedite convoca;6es;
IV - auxiliar na organiza;5o das reur\i6es;
V - executor outras atividades administrativas necessérias ao funcionamento do

Conselho.

CAPITULO IV
DAS REUNI6ES

Art. 16. O Conselho reunion~se-é ordinariamente a ada 03 (trés) meses e
extraordinariamente sempre que necessério.

Art. 17. As reuni6es extraordinérias poder§o ser convocadas:
I - pelo Presidente;
II - por requerimento da maioria simples dos membros.

Art. 18. As corwocagées deverio ocorrer com antecedéncia minima de 05 (cinco)
dias, salvo situag5es urgentes.

Art. 19. O quorum minima para instalagio e realizagio das reunites serf de
maioria absoluter dos membros do Conselho, correspondents ao primeiro rOmero inteiro
superior é metade de sens membros.



§ 19 Neo haver do qu6rum no horério designado para o inicio da reuniio, serf
aguardado o prazo de 30 (trinta) minutes.

§ 22 Persistindo a auséncia de quorum, a reuniio serf encerrada, devendo ser
Iavrada ata registrando os membros presentes e a impossibilidade de deliberate;§o.

§39 A eleigio do Presidente e do Vice-Presidente somente poderé ocorrer com
a presenga da maioria absoluter dos membros do Conselho com direito a vote.

§ 49 Ter§o direito a vote os membros titulares presentes e, no auséncia destes,
os respectivos suplentes regularmente convocados para substitui;5o.
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Art. 20. As deliberagées do Conselho servo tomadas por maioria simples dos
membros presentes com direito a vote, caber do ao Presidents o vote de qualidade em
case de empate.

§ 19 Consideram-se deliberag6es do Conselho, entre outras:
I - aprovar a realiza<;5o de audiéncias pdblicas,
II - aprovar recomenda<;6es, mozes, resolug6es e pareceres a serer

encaminhados ao Poder Executivo;
Ill - manifestar-se sobre a aplicagio dos recurses do Fundo Municipal de

Saneamento Bésico;
IV - aprovar propostas de atualizagéo, revise ou adequagéo do Plano Municipal

de Saneamento Bésico,
V - solicitor informag5es ou providéncias ans érgéos e entidades responséveis

polos servigos de saneamento bésico;
VI - deliberate sobre matérias relacionadas é Politica Municipal de Saneamento

Bésico.

Art. 21. As alterag6es deste Regimento lnterno somente poder'éo ser realizadas
mediante proposta apresentada por qualquer membro do Conselho e aprovag5o pea
maioria absoluter de sens membros.

Art. 22. Nas deliberagées do Conselho, cede representagéo term direito a um
(mice vote, exercido polo membro titular ou, em sua auséncia ou impedimenta, pelo
respective suplente.

Parégrafo alnico. A presenga simulténea do titular e do suplente nic confere
direito a vote ao suplente, ressalvado o direito de manifestagéo durante as reuni6es.

Art. 23. As reuni5es do Conselho servo pdblicas, salvo deciséo fundamentada em
contrério.

Art. 24. De cede reuniio serf lavrada ata contendo:
I - data, horério e local,
II - nome dos presentes;
Ill - assuntos discut'idos;
IV - delibera;6es tomadas.



Art. 25. O conselheiro titular que neo puder comparecer is reunites deveré
comunicar previamente sua auséncia e providenciar a convocagio de seu respective
suplente.

§ 19 O membro titular ou suplente que falter a 02 (dues) reunites consecutives
ou a 03 (trés) reuni6es alternadas, sem justificativa aceta polo Plenério, poderé perder
seu mandate.

§ 29 Verificada a hipétese do § 19, o Conselho comunicaré O fate é entidade ou
érgéo representado e ao Chefs do Poder Executive para substitute<;§o do membro.

§ 39 Servo consideradas justificadas as auséncias por mot'ivo de sau'de,
compromissos profissionais iraadiéveis, falecimento de familiar ou outras situag5es
relevantes devidamente comprovadas.

CAPITULO v
DA VACANCIA, RENIJNCIA E suBsTITulgAo DOS MEMBROS

/

impedimenta permanente para o exercfcio da fungéo.

Art. 26. A vacéncia da fun;§o de conselheiro ocorreré por:
I - rendncia expresser,
II - falecimento,
III - perda da condigio que motivou sua indica;5o;
IV- destituigéo pea entidade ou érgio que represents,
V - perda do mandate em raz5o de falters injustificadas, nos termos deste

Regimento;
VI -

»"".v

Art. 27. O conselheiro que desejar deixar de integral o Conselho deveré
apresentar pedido de rendncia por escrito ao Presidents do Conselho, que dark ciéncia
ao Plenério e comunicaré O érg5o ou entidade representada para indicagio de
substitute.

§ 19 A rendncia produziré efeitos a partir de sua formalizer;§o e registro em ata.
§ 22 Até a nomeagio do novo representante, assumiré automaticamente

respective supiente.
o

Art. 28. Na hipétese de vacéncia definitive do cargo de titular ou suplente, o
érgio ou entidade representada deveré indicar novo representante no prazo de ate 30
(trinta) dias.

Art. 29. A subst'itui;5o dos membros serf formalizada por ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal, observadas as indicag6es encaminhadas pelos respectivos érgios
ou entidades.

Art. 30. O membro substitute completaré o restante do mandate do conselheiro
subst'ituido.

CAPfTULO VI
DAS DISPOSICC5ES GERAIS



Art. 31. O Conselho poderé convidar técnicos, representantes de érgéos
p(lblicos, entidades e especialistas para participate de reuni6es, sem direito a vote.

Art. 32. As decis6es do Conselho poderéo ser formalizadas por neo de
resolugées, recomenda<;6es e pareceres.

Art. 33. Os cases omissos neste Regimento lnterno servo resolvidos polo
Plenério do Conselho.

Art. 34. Este Regimento lnterno entre em vigor no data de sua aprovagao polo
Conselho Municipal de Saneamento Bésico e homologagao polo Chere do Poder
Executivo Municipal.

Campo Belo do Sul/SC, 19 de junho de 2026.
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cELlo REREIRA
PrefeitoWlgnicipal
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